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Porto Alegre, 05 de março de 2015.

À

Comissão de Exercício Profissional.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000014189/2014.
Em anexo, segue Parecer Jurídico nº 079 – CEP/2015, em 05 (cinco) laudas, no qual, em suma, a Assessoria Jurídica do CAU/RS entende que, do ponto de vista estritamente jurídico, abstraída qualquer consideração acerca das especificações, dos valores ou da conveniência e oportunidade, deve ser mantido o auto de infração e a respectiva multa, imposta à Sra. Fabiana Dias da Silva, registrada sob o nº A41798-0, por infração capitulada nos artigos 45 e 50, da Lei nº 12.378/2010, garantindo-lhe, conforme o disposto no art. 21, da Resolução nº 22 do CAU/BR, o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo.

Atenciosamente,

Flávio Salamoni Barros Silva

Analista de Nível Superior - Assessor Jurídico

Matrícula nº 89

PARECER JURÍDICO Nº 079 - CEP/2015 - CAU/RS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000014189/2014.
ORIGEM: GERÊNCIA TÉCNICA. UNIDADE DE FISCALIZAÇÃO.

FISCALIZAÇÃO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REGULARIDADE. MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO.
I. RELATÓRIO:

1.1. Em 17/11/2014, a unidade de Fiscalização do CAU/RS notificou preventivamente e cientificou a Arquiteta e Urbanista, Sra. Fabiana Dias da Silva, registrada sob o nº A41798-0, após verificar que esta realizou execução de projeto sem o devido Registro de Responsabilidade Técnica – RRT (fls. 02/04).
1.2. Transcorrido o prazo legal sem regularização, em 01/12/2014 foi lavrado o auto de infração (fl. 08), tendo sido notificada via postal, com AR, em 18/12/2014 (fl. 11).

1.3. Em 06/02/2015, a Agente de Fiscalização do CAU/RS, Sra. Andréa Borba Pinheiro, elaborou relatório e encaminhou o processo à Assessoria Jurídica, mencionando que o RRT permanece inválido, pois a profissional não quitou a taxa final do RRT Extemporâneo já aprovado pela CEP, e que ela não se manifesta diante das solicitações das Unidades de RRT e Fiscalização do CAU/RS (fl. 23).

1.4. É o relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Das atribuições da Assessoria Jurídica do CAU/RS.

2.1. Preliminarmente, convém destacar que compete à Assessoria Jurídica do CAU/RS prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que são reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, salvo hipóteses teratológicas. Convém ressaltar, ainda, que as decisões e os atestados elaborados pelos agentes competentes possuem presunção de veracidade, especialmente, porque esta Assessoria Jurídica não detém competência para rever o conteúdo (mérito) das justificativas técnicas emanadas.

2.2. Esses limites à atividade deste órgão jurídico se justificam em razão de que as suas manifestações possuem natureza opinativa e, portanto, não são vinculantes para o gestor público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada pela Assessoria.

Da análise jurídica.

2.1. O processo teve tramitação regular, cumprindo todas as etapas previstas na legislação e na Resolução nº 22, de 04 de maio de 2012. Transcorrido o prazo legal de 10 (dez) dias e não havendo regularização da situação, a unidade de Fiscalização lavrou devidamente o auto de infração, por infração capitulada nos artigos 45 e 50, conforme dispõe a Lei nº 12.378/2010.
“Art. 45. Toda realização de trabalho de competência privativa ou de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica - RRT.

§ 1º Ato do CAU/BR detalhará as hipóteses de obrigatoriedade da RRT.

§ 2º O arquiteto e urbanista poderá realizar RRT, mesmo fora das hipóteses de obrigatoriedade, como meio de comprovação da autoria e registro de acervo.
(...)

Art. 47. O RRT será efetuado pelo profissional ou pela pessoa jurídica responsável, por intermédio de seu profissional habilitado legalmente no CAU.
Art. 48. Não será efetuado RRT sem o prévio recolhimento da Taxa de RRT pela pessoa física do profissional ou pela pessoa jurídica responsável.

Art. 49. O valor da Taxa de RRT é, em todas as hipóteses, de R$ 60,00 (sessenta reais).
Parágrafo único. O valor referido no caput será atualizado, anualmente, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, nos termos de ato do CAU/BR.
Art. 50. A falta do RRT sujeitará o profissional ou a empresa responsável, sem prejuízo da responsabilização pessoal pela violação ética e da obrigatoriedade da paralisação do trabalho até a regularização da situação, à multa de 300% (trezentos por cento) sobre o valor da Taxa de RRT não paga corrigida, a partir da autuação, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido este montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação do pagamento.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput no caso de trabalho realizado em resposta a situação de emergência se o profissional ou a pessoa jurídica diligenciar, assim que possível, na regularização da situação.

2.2. A ilegalidade no agir da profissional autuada, portanto, resta configurada. Feitas as considerações jurídicas acerca da obrigatoriedade do registro no CAU/RS, passo à análise do auto de infração.

Da regularidade do auto de infração:

2.3. A atividade de fiscalização é uma das expressões do poder de polícia que é conferido ao Administrador Público quando este pretende: disciplinar direitos, interesses ou liberdades; regularizar a prática de atos; ou exigir a abstenção de fatos.

2.4. O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional, descritos na Lei nº 12.378/2010. Essa fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo visa garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo de qualidade, com as condições de segurança e bem estar.

2.5. Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, consoante a dicção do art. 5º, da Resolução nº 22 do CAU/BR.

2.6. Assim, a fiscalização do CAU/RS terá sempre de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.

2.7. A expedição de auto de infração, portanto, trata-se de ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o Administrador a não ser agir nos estritos limites das Resoluções nº 22 e nº 28, do CAU/BR. Não há espaço para um exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração, nos casos de exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Verificada a irregularidade, expede-se a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo, expede-se o auto de infração.

2.8. Vale lembrar que a anulação é instituto jurídico de que se socorre o Administrador Público para sanear os casos em que há ilegalidade no ato administrativo. Conforme orientação expressa na Súmula nº 473, do Supremo Tribunal Federal:

“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.”

2.9. Tendo em vista que o auto de infração foi lavrado sem nenhum vício de legalidade e que não cabe revogação de ato administrativo vinculado (a administração tem o dever de autuar os infratores), a Comissão de Exercício Profissional deve manter o auto de infração e a multa imposta ao interessado. No caso em questão, a Arquiteta e Urbanista, Sra. Fabiana Dias da Silva, foi autuada por infração capitulada nos artigos 45 e 50, da Lei nº 12.378/2010, em razão de exercer atividade de Arquitetura e Urbanismo sem proceder o devido Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
III. CONCLUSÃO:

3.1. Assim, em face do exposto, a Assessoria Jurídica do CAU/RS entende que, do ponto de vista estritamente jurídico, abstraída qualquer consideração acerca das especificações, dos valores ou da conveniência e oportunidade, deve ser mantido o auto de infração e a respectiva multa, imposta à Sra. Fabiana Dias da Silva, registrada sob o nº A41798-0, por infração capitulada nos artigos 45 e 50, da Lei nº 12.378/2010, garantindo-lhe, conforme o disposto no art. 21, da Resolução nº 22 do CAU/BR, o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo.

É o parecer.
Porto Alegre, 05 de março de 2015.

Flávio Salamoni Barros Silva
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 66.759

DELIBERAÇÃO Nº 079 – FISCALIZAÇÃO – 19 DE MARÇO DE 2015.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000014189/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

INTERESSADO: FABIANA DIAS DA SILVA.
I - Relatório:
Em 17/11/2014, a unidade de Fiscalização do CAU/RS notificou preventivamente e cientificou a Arquiteta e Urbanista, Sra. Fabiana Dias da Silva, registrada sob o nº A41798-0, após verificar que esta realizou execução de projeto sem o devido Registro de Responsabilidade Técnica – RRT (fls. 02/04).

Transcorrido o prazo legal sem regularização, em 01/12/2014 foi lavrado o auto de infração (fl. 08), tendo sido notificada via postal, com AR, em 18/12/2014 (fl. 11).

Em 06/02/2015, a Agente de Fiscalização do CAU/RS, Sra. Andréa Borba Pinheiro, elaborou relatório e encaminhou o processo à Assessoria Jurídica, mencionando que o RRT permanece inválido, pois a profissional não quitou a taxa final do RRT Extemporâneo já aprovado pela CEP, e que ela não se manifesta diante das solicitações das Unidades de RRT e Fiscalização do CAU/RS (fl. 23).

Em 05/03/2015, a Assessoria Jurídica entendeu que: “do ponto de vista estritamente jurídico, abstraída qualquer consideração acerca das especificações, dos valores ou da conveniência e oportunidade, deve ser mantido o auto de infração e a respectiva multa, imposta à Sra. Fabiana Dias da Silva por infração capitulada nos artigos 45 e 50, da Lei nº 12.378/2010, garantindo-lhe, conforme o disposto no art. 21, da Resolução nº 22 do CAU/BR, o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo” (fls. 25/29).

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

No presente caso, verifica-se que a profissional interessada, embora devidamente notificada (fls. 02 e 11), não apresentou defesa ao auto de infração e não validou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT efetuado.

Em razão disso, ratifico o exposto pela Agente de Fiscalização (fl. 23) e pela Assessoria Jurídica do CAU/RS no Parecer Jurídico nº 079 - CEP/2015 (fls. 25/29), pois transcorrido o prazo legal e não havendo regularização da situação, resta notória e clara a infração ao exercício profissional de Arquitetura e Urbanismo capitulada nos artigos 45 e 50, da Lei nº 12.378/2010.

III – Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela manutenção do Auto de Infração no Processo Administrativo n.º 1000014189/2014 contra a Arquiteta e Urbanista, Sra. Fabiana Dias da Silva, registrada sob o nº A41798-0, e pela aplicação da respectiva multa, por infração capitulada nos artigos 45 e 50, da Lei nº 12.378/2010.

Porto Alegre, 19 de março de 2015.

Oritz Adriano Adams de Campos
CONSELHEIRO CEP/CAU/RS
De acordo.

Conselheiros:
DELIBERAÇÃO Nº 079 – FISCALIZAÇÃO – 2015.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000014189/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

INTERESSADO: FABIANA DIAS DA SILVA.
ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea “b”, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelos conselheiros Oritz Adriano Adams de Campos, Rosana Oppitz, Sílvia Monteiro Barakat e Enio von Marées, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto do(a) conselheiro(a) relator(a), no Processo Administrativo n.º 1000014189/2014, e decide pela manutenção do Auto de Infração contra a Arquiteta e Urbanista, Sra. Fabiana Dias da Silva, registrada sob o nº A41798-0, e pela aplicação da respectiva multa, por infração capitulada nos artigos 45 e 50, da Lei nº 12.378/2010.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.

2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS para providências.

Porto Alegre, 18 de março de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE

COORDENADOR CEP/CAURS
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